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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNISTALDA
GABINETE DO PREFEITO

Procuradoria-Geral do Município

PROJETO DE LEI Nº 22, DE 30 DE JUNHO DE 2021.
“Dispõe sobre A PODA E SUPRESSÃO DA ARBORIZAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE UNISTALDA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
O Prefeito Municipal de Unistalda-RS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou ele sanciona a presente Lei.

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º.  Esta Lei disciplina a poda e a supressão de vegetação e da arborização no perímetro urbano do Município de Unistalda e dá outras providências.

Art. 2º. Para efeitos dessa Lei, considera-se bem de interesse comum a todos os munícipes, a vegetação arbórea existente ou que venha a existir na zona urbana, tanto de domínio público como privado.

Art. 3º. Considera-se vegetação de porte arbórea, aquela composta por espécies de vegetais lenhosos, com DAP (diâmetro a altura do peito 1,30 m do solo) igual ou superior a 5 cm (cinco centímetros).

Art. 4º. Considera-se Área de Preservação Permanente, as situações previstas no Novo Código Florestal, Lei nº 12.651, de 25 de Maio de 2012.

Capítulo II

DA SUPRESSÃO E DA PODA DA VEGETAÇÃO E DA ARBORIZAÇÃO

Art. 5º. A Poda de árvores na área urbana, dentro do município, só será permitida a partir do dia 15 de maio até 30 de julho, salvo se as árvores forem danificadas por fenômenos naturais e/ou por dano continuado ao patrimônio, causando risco de acidentes, ou ainda casos estritamente autorizados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
Art. 6º. Fica proibida supressão ou poda em vias ou logradouros públicos.

Parágrafo único. Em caso de necessidade, o interessado deverá solicitar a supressão ou poda a Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Art. 7º. A supressão ou poda de árvores em via ou logradouros públicos só poderá ser autorizada, nas seguintes circunstâncias:

 I – Em terreno a ser edificado, quando o corte for indispensável à realização da obra a critério do Poder Executivo Municipal;

II - Quando o estado fitossanitário da árvore a justificar;

III - Quando a árvore ou parte desta apresentar risco de queda;

IV- Nos casos em que a árvore esteja causando comprováveis danos permanentes ao patrimônio público e privado;

V – Quando o plantio irregular ou a propagação espontânea de espécies arbóreas impossibilita o desenvolvimento adequado de árvores vizinhas;

VI – Quando se tratar de invasoras, com propagação prejudicial comprovada;

VII – Quando se tratar de espécie nociva à saúde pública, comprovada mediante laudo técnico;

VIII – Quando impeçam a visibilidade do trânsito;

IX – Poda, quando tecnicamente recomendado, para formação, condução, limpeza, segurança.

Art. 8º.  É vedada a poda excessiva ou drástica da arborização pública, ou de árvores em propriedades particulares, que afete o desenvolvimento natural da copa.



 § 1º. Entende-se por poda excessiva ou drástica:



a) Corte de mais de 50% (cinquenta por cento) do total da massa verde da copa;



b) Corte da parte superior da copa, eliminando a gema epical;



c) Corte de somente um lado da copa, ocasionando o desequilíbrio estrutural da árvore.

Art. 9°. A realização da supressão ou poda de árvores em vias ou logradouros públicos só será permitida a:

I - Funcionário do Poder 
Executivo Municipal com a devida autorização da secretaria competente do Município;

II – Funcionários de empresas concessionárias de serviços públicos:

a) Mediante obtenção de prévia autorização, por escrito do órgão competente, incluindo detalhadamente o número de árvores, localização, à época, e o motivo de supressão ou pode;

b) Comunicação a “posteriori” com máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, ao Poder Executivo Municipal, nos casos emergenciais, esclarecendo sobre o serviço realizado, bem como, do motivo do mesmo;

III – Corpo de Bombeiros nas ocasiões de emergência em que haja risco iminente para a população ou patrimônio, tanto público como privado; 

IV – Proprietário de imóveis que tradicionalmente mantém as respectivas árvores em perfeitas condições, mediante termo de compromisso assinado, autorização junto à secretaria competente e observância da presente legislação.

Art. 10.  A realização de supressão ou poda de árvores em áreas privadas só será permitida se:

§ 1º. Autorizada pelo órgão competente;

§ 2º. Executada sob responsabilidade do proprietário do imóvel, sendo o mesmo responsável pela limpeza do local;

§ 3º. Obrigação do proprietário do imóvel em providenciar o replantio das espécies do abate autorizado, com termo de Compromisso de Reposição, quando pertencentes às espécies de árvores nativas;

§ 4º. Sendo inexequível o replantio no local, o requerente fica obrigado a plantar em outra área definida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, adotando os devidos cuidados.

§ 5º. A Secretaria Competente determinará no Termo de Compromisso de Reposição o prazo em que deverá ser efetuado o replantio.

Art. 11. Não é permitida, em nenhuma circunstância, a deposição de restos de materiais oriundos de poda nas vias e logradouros públicos.

Art. 12. Fica estabelecido que a decisão de plantio de árvores na Via Pública será do Poder Executivo Municipal. A decisão poderá ser requerida por escrito através de solicitação do proprietário adjunto a via.
Capítulo III

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 13. As pessoas físicas ou jurídicas que incorrerem em violação ao disposto nesta lei, sem prejuízo ao disposto na legislação estadual e federal, estarão sujeitas as penalidades:


I – Multa no valor de 50% (cinquenta por cento) do VRM (Valor de Referência Municipal) por árvore, quando se tratar de poda realizada sem licença do órgão competente, ou em desacordo com a mesma;


II – Multa no valor de 1 (um) VRM (Valor de Referência Municipal) por árvore, quando se tratar de supressão realizada sem licença do órgão competente, sem prejuízo da devida reposição das espécies suprimidas;


III - Multa no valor de 25% (vinte e cinco por cento) do VRM (Valor de Referência Municipal) no caso de violação ao disposto do Artigo 11 desta lei;

IV– Multa no valor de 50% (cinquenta por cento) VRM (Valor de Referência Municipal) por árvore, no caso de violação ao disposto do Artigo 8º desta lei;


V - Em caso de reincidência em qualquer dos casos referidos nos incisos anteriores, a multa será triplicada conforme estabelece o parágrafo 5º do artigo 165 da Lei Municipal 09/2000;

Art. 14. Respondem solidariamente pela infração das normas desta Lei, quer quanto à supressão, quer quanto à poda:


I – Seu autor material;


II – O mandante;


III – Quem de qualquer modo, concorra para a prática da infração.


Art. 15. Quando tratar-se de árvore declarada imune a supressão pelo Município, será considerado Crime Ambiental, de onde acarretará Processo junto ao Ministério Público.


Art. 16. As pessoas físicas ou jurídicas que infringirem as disposições desta Lei, além das penalidades aqui previstas na Lei Federal nº 9.605, de fevereiro de 1998, ao Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2009, bem como suas alterações e regulamentações posteriores. 

Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 17. O valor arrecadado em decorrência das multas aplicadas será recolhido ao Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA.


Art. 18. A autuação e o auto de infração, com as informações das irregularidades constatadas, serão lavradas pelos agentes fiscais competentes. 


Parágrafo único. Caso o infrator recuse o recebimento do auto de infração (multa), o fiscal lavrará o mesmo, conforme procedimento descrito no Decreto Federal nº 6.514/2018.

Art. 19. O infrator terá o prazo de 20 (vinte) dias para apresentar defesa, contando da data de ciência da lavratura do auto de infração, junto ao Conselho Municipal de Meio Ambiente (CONSEMMA).


Parágrafo único. Julgada improcedente, ou não sendo a defesa apresentada no prazo previsto, será imposta a multa ao infrator, o qual será intimado a recolhe-la dentro do prazo do 05 (cinco) dias.

Art. 20. Fica revogado o inciso XIX do artigo 18 da Lei Municipal 09/2000, de 29 de março de 2000.
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GILNEI MANARA MANZONI
Prefeito Municipal de Unistalda 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 22, DE 30 DE JUNHO 2021.
“Dispõe sobre A PODA E SUPRESSÃO DA ARBORIZAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE UNISTALDA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
	

	

	

	

	

	

	


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores,


             Encaminhamos a esse Poder Legislativo o Projeto de Lei em anexo, que trata da pode e supressão da arborização do perímetro urbano do Município de Unistalda.
Primeiramente, cumpre salientar não existir regramento específico em âmbito municipal quanto à urbanização urbana.

O que se observa no município de Unistalda são inúmeros casos de podas/supressões de árvores sem o devido licenciamento ambiental, bem como a realização de podas drásticas/errôneas que comprometem a vitalidade das espécies.

Observa-se também que a população não está contribuindo quanto à destinação dos resíduos provenientes da atividade de poda, visto que diariamente galhos são depositados em via pública, ruas e calçadas, o que dificulta à manutenção da limpeza da cidade e a locomoção dos cidadãos.

Ao aplicar exclusivamente a legislação estadual ou federal, observa-se não existir dispositivos que se enquadrem especificamente na situação fática da infração ambiental, sendo que quando aplicáveis não condizem com a realidade econômica da população do município.

Destarte, sem uma lei específica, embora penalidades sejam severas, não há como deixar de aplicá-las em caso de constatação de infração ambiental.

Dessa forma, a elaboração do referido regramento se faz necessário para regulamentar a supressão/poda da arborização urbana, abordando desde o procedimento para o licenciamento da atividade, cronograma de época de poda, sanções cabíveis no caso de seu descumprimento, até quanto a destinação de resíduos/galhos, contribuindo com isso para a manutenção da limpeza da cidade e preservação da saúde pública.

A Lei de Arborização Urbana potencializará a fiscalização ambiental realizada no município, facilitando o trabalho da equipe da Secretaria de Meio Ambiente, além de contribuir para a construção de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, algo tão necessário atualmente visando benefícios para as presentes e futuras gerações que habitam/habitarão no município de Unistalda.

JOSÉ GILNEI MANARA MANZONI
Prefeito Municipal de Unistalda 

        Zeferino Pavanello               Guilherme do Canto               Camila Jornada

Secretário de Meio Ambiente               Fiscal Ambiental                        Bióloga 
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